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ESTADO DO PIAUÍ ~ 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA FILOMENA s.-?~,. 
COMISSÃO PERMANENTE DE UCITAÇÃO - CPL ~"' 

Avenida Barão de Santa FIiomena. 130. centro. 64.945-000. Santa FIiomena-Pi 
CNPJ-06.554.240/0001 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FILOMENA - PI 

AVISO DE CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021. A Prefeitura Municipal de 
Santa Filomena - PI, através de sua Comissão Permanente de Licitação, torna 
público para conhecimento dos interessados que realizará CHAMADA PÚBICA 
sob o n° 001/2021. 
Os interessados deverão apresentar, no período de dia 28 de Abril a 12 de 
maio de 2021, das 08:00 às 14:00 horas na CPL, Sede da Prefeitura Municipal 
de Santa Filomena -PI, situada à Avenida Barão de Santa Filomena, Centro, 
CEP: 64.945-000, os documentos de habilitação e PROJETOS DE VENDA 
CONFORME ESTABELECE O EDITAL DA CHAMADA PÚBLICA Nº 001/2021, com 
as características abaixo relacionadas: 
OBJETO: Chamada Pública para aquIsIçao de gêneros alimentícios da 
agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, em atendimento ao 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), Lei Nº 11.947, de 16 de 
Junho de 2009, Resolução/CD/FNDE Nº 26, de 17 de junho 2013, 
Resolução/CD/FNDE Nº 04, de 02 de abril de 2015, para atender a rede 
municipal de Ensino de Santa Filomena/PI. 
ABERTURA: 13 de maio de 2021 às 09:00 horas, na sala CPL da Prefeitura 
Municipal de Santa Filomena-PI. 
TIPO DA LICITAÇÃO: Menor preço por item, por representação física ou 
organizações. 
QUEM PODE PARTICIPAR: Os agricultores familiares e/ou suas organizações 
econômicas que possuam, respectivamente, Declaração de Aptidão ao Pronaf 
{DAP) física ou jurídica. 
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada de preço por item. 
FONTE DE RECURSOS: PNAE, RECURSOS PRÓPRIOS e OUTROS. 
REG~NCIA LEGAL: Lei no 8.666/93 e suas alterações; Lei no 11.947 de 16 de 
junho de 2009, Resolução/CD/FNDE n° 26 de 17 de Junho de 2013 e 
Resolução/CD/FNDE n° 04 de 02 de abril de 2015. 
Para obter o edital e maiores informações pelo telefone (89) 9926-5629, de 
segunda à sexta-feira, das 08h 00mln às 14h 00mln. 
Santa Filomena - PI - 26 de Abril de 2021, Ciro da Costa Rocha - Pregoeiro da 
Comissão Permanente de Licitação - CPL. 
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LEI OOZ- 2021 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA PRtVIA 

INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PRODUTOS DE 
ORIGEM ANIMAL NO ÃMBITO DO MUNICÍPIO DE 
SANTA FILOMENA• PI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA FILOMF.NA. ESTADO DO PIAUi. 

Fa,ço saber que il Câm11ra Municipal de S11nta Filomena- PI, aprovou e eu 
sanciono a seguinte L •ci: 

- Considerando a nece ssidade de instituição do S. 1.M . (Servi ço de In speção Municipal) no 

ã mbito da Secretaria Municipal de Agricultura p ara cumprimento obr-lg.atórlo da Inspeção 
prévia e fiscalização dos produt os de origem an imc;1l p roduzidos no Município de Santai 
FIiomena. determinada pelo art. 23, li da C F/ 88, b e m como nas Leis Feder-a is nv 1.283/50 e 
7 .889/89; 

- considerando que a prestação deste serviço pela m unicipalidade possibilitará aos produtore5, 
a regula rlzação de sua atividade. criando, inclusive , per-spectiV(IIS para abertura de novas. 
front eiras de tr-c1ba lho. 

REGULAMENTO DA PRl':VIA INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA DE 
PRODUTOS DE ORIGEM ANIMAL. 

CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1" O presente Regulamento ins·t i tui .as normas que regulç11m, em todo o ter r ltórJo do 
Município de! Santa Filomena, a Prévia Inspeção e Fis.calização A.gro lndustrlal e San lUrla de 
p rodutos de Origem Animal. 

§1~ A inspeç3o a que se re fere o present e artlQ0 abrange, sob o ponto de v ista industrial e 
san it ár io , a lnspeç3io '"'ante'"' e ,,.post-mortemlt dos animais, o recebimento, a m anlpulação, o 
beneficiamento, a t rans·formaçã o, a elabora ção , o preparo, a conse rvaç3o, o 
acondicionam e nt o, a e mbalagem, o d e pósi to, a arma zenagem, a rotulagem, o trlnslto e 
consumo de quaisquer produtos e subprodu t os d e origem animal, adicionados ou não de 
vege t a is, dest inados ou não à alim entaçao humana. 

§29 A ln spe:ç~o abrangê também as matér-ic15-prim as, Ingredientes, aditivos e coadjuvantes de 
tecnologia e d emais substâncias que, por ve n tu ra , possam ser utlllzadas no estabelecimento 
de produtos de o r igem an im a l . 

Art . 2 Q Para e feito deste regulamento considera-se : 

1 - Estabelecimento: a área que compreende o loca l e sua circunvizinhança destinados à 
recepção e d epósito de matérias-primas e embalagens, à industrlallzação e ao armazenamento 

e à expedição d e produtos alimentícios; 

li - Inspe ção e fiscalização: os atos de examinar, sob o ponto de vista Industrial e sanitário, a 

higiene dos manipuladores, a higiene do estabelecimento1 das instalações e equipamentos; as: 

condições higiênico-sanitárias e os padrões físico -qu im íco s e microbiológicos no recebimento,. 

obtenção e depósito de matéria -primc1 e ingredientes, assim como durante as fases de 

elaboração, acondicionamento, recondicionamento, armazenagem e transporte de produtos. 

alimentícios; 

2 Ili - Registro: o conjunto de procedimentos técnicos e administrativos d e avaliação das. 

características Industriais, tecnológicas e sanit ár ias de produção, dos produtos, dos processos. 

produtivos e dos estabelecimentos para habilit a r a produção, a distribuição e a 

comerc ialização de produtos alimentícios observando a leg islação v igente; 

IV - Matéria-prima: toda substancia de origem animal. em estado bruto, que para ser utlllzada 

como alimento precise sofrer tratamento e/ou transformação de natureza física, química ou 
biológica; 

V - Ingrediente : é qualquer substancia. lncluldos os aditivos alimentares, empregada na 

fabricação ou preparação de um alimento e que permanece no produto fina l. ainda que de 

forma modificada; 

VI - Análise fiscal : ato fiscal no qual é realizada aná lise da água. matérias-primas, ingredientes. 

ou produtos alimentícios coletados pela autoridade fiscalizadora competente no Intuito de 

verificar a sua conformidade d e acordo com legislações específicas e os dispositivos deste· 

re,gulamento; 

VII - Suspensão das atividades: medida administrat iva na qual Serviço de Inspeção Municipal -

S.I.M .• suspende as atividades desenvolvidas, no todo ou em parte. durante o procedimento 

flscalizatór lo d e empresas regulares, por período certo e determinado; 

VIII - Interdição: medida administrativa, de caráter caute lar, que visa à paralisação de toda e
qualquer atividade desenvolvida, podendo ser recolh idos as matérias-primas, produtos. 

al imentícios, subprodutos, ingredientes, rótulos, embalagens, equipamentos e utensílios; 

IX • Apreensão: consiste em o S.I.M . apreender as matérias•primas, produtos alimentícios, 

subprodutos, Ingredientes, rótulos, embalagens, equ ipamentos e utensílios que se encontrem 

em desacordo com a leglslação, este regulamento e outras normas técnicas relacionadas. 

dando-lhes a destinação cabíve l, de acordo com este regu lamento; 

X - lnutlllzação: medida administrativa de inut ilização dos produtos allmentlcios. matérias

primas e ingredientes que não sejam aptos para o consumo; 

XI - Rotulagem: é toda Inscrição. legenda, imagem ou toda matéria descritiva ou gráfica. 
escrita. impressa, estampada, gravada, gravad a em relevo ou litografada ou colada sobre a 

embalagem do alimento; 

XII • Embalagem: ê o recipiente~ o pacote, o invólucro ou a e mbalagem destinada a garantir a 
conservação e facilitar no transporte @ m anuseio dos al imentos; 

XIII - Memorial descritivo: documento que d escreve de talhadamente, conforme o caso, as 

instalações, equipamentos, procedimentos, processos ou produtos relacionados ao 

estabelecimento de produtos d e origem animal ; 

XIV - Agroindústrias familiares de pequeno porte : os estabelecimentos de propriedade ou 

posse de agricultores famlllares, de forma Individual o u coletiva, d ispondo de Instalações. 
mínimas destinadas ao abate, ao processamento e beneficiamento e à industrialização de· 

produtos de origem animal, que, cumulatlvamente. atendetem aos seguintes requisitos: 

a) Estarem Instaladas em propriedade rural; 

b) Utlllzarem mão-de~bra predominantemente fam iliar; 

e) Sessenta por cento, no m ínimo, da matéria-prima emp regada nos produtos sejam oriundas 

de sua propriedade. 

XV • Agricultor familiar : aquele que pratica ativ idades no meio rural, atendendo aos requisitos: 

previstos na Lei Federal N" 11.326 de 24/07/06, em especial : 

a) Não deter# a qualquer título, área ma ior do que 4 {quatro) módulos fisca is; 

b) Utilizar predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do 

seu estabelecimento ou empreendimento; 

e) Ter percentual mínimo da renda familiar orig inada de ativ idades econômicas do seu 

est.abelecimento ou empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo Federal; 

d) Dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família. 

§ 1• Excetuam•se da exigência da allnea "e", Inciso XIV os estabelecimentos cuja matéria•prima 

p r incipal seja a carne . 

CAPÍTULO li DA COMPETiNCIA DA INSPEÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

Art. 3• A inspeção e a fiscal ização nos estabelecimentos são privativas do Serviço de Inspeção 

Municipal - S.I.M ., vinculado a Secretaria Municipa l de Agrlcultura, sempre que se tratar de 

p rodutos de origem animal d estinados ao comércio lntramun lclpa l. 

Art. 4-º Os servidores do S.I.M., quando em serviço de inspeção e fiscalizaç!lo Industrial e 

sanit á r ia, terão livre acesso em qualquer d ia ou ho ra , em qualquer estabelecimento em 
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f uncionamento, que industrialize, comercialize. man lpule , entre poste, armazene, transporte, 

d espache ou preste serviços em atividad es sujeitas ã prév ia Inspeção e flscallzaç:lo . 

Art . Sll Os servido res Incumbidos da execuç~o do presente Regulamento devem possuir 

carteira de identidade pessoal e funcional fornecida pel a Secretaria Municipal de Atl;rlcultura, 
da qual constará, além da denominação do ó rgão, o numero de ordem, nome, fotografia, 
cargo e data de expedição e validade. Parágrafo Únic.o . Os servidores a que se refere o 

presente artigo, no exercício d e suas funções. ficam obrigados a exibir a carteira funcional, 

quando convidados a se Identificarem. 

Art. 62 A Secretaria Municipal de Agricultura poderá se valer de servidores de consórcios. 
públicos dos quais o município participe, se for o caso, para a execuç.ão dos objetivos deste· 

regulamento, respeitadas as competências. 

Art. 7r1. Compete ao Serviço de Inspeção Munlclpa l - S. I.M.: 

1 - Analisar e aprovar. sob o ponto de vista sanitârio, as plantas de construção do 

estabe lecimento requerente; 

li • V istoriar o estabelecimento requerente do registro e emitir laudo de vistoria; 

Ili - Ana lisar memorial descritivo e rótulos dos produtos e emitir registros de produtos; 

IV - Expedir registro de estabelecimentos; 

V - Inspecionar e fiscalizar o estabelecimento, in stalaçõ es, equipamentos, matéria•prima,. 

ingredientes, rótulos, embalagens e produtos alimentícios; 

VI - Fiscalizar o livro de registro ou documento equiva lente das operações de entrada e saída 
de produtos; 

VII - Fisc.alizar e monitorar a aplicação das normas d e Boas Práticas de Fabricação de Alimentos 
e o s Autocontroles da indústria. 

VIII - Autuar, intimar, suspender, lnt~rdltar, embargar, apreender, inutilizar quando houver 
descumprimento das determinações impostas neste regulamento . 

Art . 82 O exercício da inspeção e fiscalização previsto no Art. 70 caberá aos servidores do 

S.I.M, nas suas respectivas áreas de competõncia, podendo valer-se de auxiliares. 

Art. 90 A lnspeç:io e fiscalização d e que trata o presente Regulamento será reallzada: 

1 • Nas propdedades rurais fornecedoras d e m atérias-p rimas, destinadas ao preparo de 
produtos de origem animal; 

li - Nos estabelecimentos que recebem, abatem ou industrializem as diferentes espicles de 

an imais de açougues, entendidos como tais., fixados nest e Regulamento; 

Ili - Nos estabe lecimentos que recebem o leite e seus derivados para beneficiamento ou 

industrialização; 

IV - Nos estabelecimentos que recebem o pescado para d istribuição ou Industrialização; 

V - Nos e stabelecimentos que produzem ou recebem mel e cera de abelha, para 

beneficiamento ou d istribuição ; 

VI ... Nos estabelecimentos que produzem e receb em ovos para distribuição e m natureza ou 

para industrialização; 

Art. 10 A concessão de Inspeção pelo S.I.M., Isenta o estabelecimento de quaisquer outra 
fiscalização , industrial ou sanitária federal ou estadual. 

Art. 11 A Inspeção dos estabeleclmentos registrado s pelo S.I.M. ocorrerá em caráter 

permanente ou periódico. 

§19 É obrigatória a inspeção em caráter permanente nos estabeleclmen·tos de abate das 

d iferentes espécies animais. 

§2• Os demais estabelecimentos que constam neste Regulamento terão Inspeção periódica. 

Art. 12 Para a execução dos objetivos da Lei 0000/ 2019 e do presente regulamento, fica a 

Secretaria Municipal de Agricultura autorizada a r ea llza r convênios e termos de cooperação 

técnica com órgãos da administração d i reta e indireta. 

CAPITULO Ili DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL DO S.I.M. 

Art. 13 o Serviço de Inspeção Municipal - S.1.M, é orgão vinculado à Secretaria Municipal de 
Agricultura encarregado do cumprimento obr igatôr io d a inspeção prévia e f iscalização dos 

produtos de origem animal produzidos no Município de Santa FI iomena. 

Art . 14 As atividades do S.LM. são regulamentadas por este Decreto, pelas Instruções 

Normativas que venham a ser definidas e pela leg is lação federal, estadual e municipal que 

normatiza suas funções. 

Art. 15 Para o exercício efetivo d e suas atividades, o S.1.M . apresenta a seguinte estrutura 

organizacional: 

1 - Chefia do Serviço de Inspeção Municipal; 

11 - Setor de Controle e Documentação; 

Ili - Equipe Técnica . 

Art. 16 São atribuições de cada setor: 1 • Chefe do Serviço de Inspeção: 

a) Representar e responder pe lo S.I.M. junto aos órgãos e instituições públicas e privadas 

municipais, estadual e federal, aos empreendedores agroindustriais e ao público em geral, em 

juízo ou fora dele; 

b) Organizar as atividades do S.I.M., propriciando e g rantlndo a execuçlfo dos serviços 

previstos neste Decreto e programação de atividades de inspeção e flscalização; 

c) Convocar e encaminhar as deliberações das Comissões de Julgamento das penalidades 

administrativas e de recursos impugnados em primeira e segunda instJncia; 

d) Zelar pelo cumprimento desta. 

li - Setor de Documentação e Controle: 

A} Zelar e manter atualizados(as): 

a) As pastas/processos dos estabelecimentos cadastrado• no S.I.M.; 

b) Banco de dados do S.I.M. no que se refere a: arqu ivos, processos, livros de entrada e saída 

de documentos, lista de rótulos aprovados, relação de estabelecimentos e produtos, mapas de 

produção, dentre outros documentos e Informações de interesse do S.I.M.; 

c) Arquivos dos autos de Infrações e med idas adotadas; 

d} Arquivos de certlflcados sanitários emitidos; 

e} Documentação e freqüência dos membros da equipe técnica e outros funcionários do 
5.1.M.; 

f) Outros documentos e Informações correlata s. 

Ili - Equipe Técnica: 

a} Realizar a inspeção prévia e f iscalização dos produtos de o rigem animal produzidos no 

Munldplo de Santa FIiomena, exercendo as funções determinadas no Art. 7• , nos locais 
estabelecidos no Art. s• deste Regulamento; 

b) Compor as Comissões de Ju lgamento das penal idades administrativas e de recursos 

impugnados sempre que convocados; 

c) Zelar pelo cumprimento deste Decreto. 

Art. 17 Para compor a Equipe Técn ica, o profissiona l deverá ter formação nas seguintes áreas: 
1 - De nível Médio: 

a} Técnico em Agropecuária . 

li - De nível Superior : 

a) Medicina Veterinária; 

b) Nutrição; 
c) Engenharia de Alimentos; 

d} Engenharia Agronômica ; 

e} Ciências Biológicas; 

f} Outras re lacionadas às atividades desenvo lvidas pelo S.I.M. 

Art. 18 No exercício de suas fu nções, o profissional da Equipe Técnica deverá estar 
devidamente ldentlflcado, 

CAPITULO IV DA CLASSIFICAÇÃO DOS ESTABELECIMENTOS 

Art. 19 Os estabelecimentos de carnes e derivados são classificados em: 

1 - Matadouro-Frigorífico; 

li - Fábrica de Produtos Cárneos; 
Ili - Entreposto de Carnes. 

§1• Entende-se por Matadouro-Frigorífico o estabelecimento dotado de Instalações, 

equipamentos e utenslllos adequados para o abate, manipulação, elaboração, 

acondicíonamento e conservação das espéci es d e açougue, aves domésticas e anima is 

silvestres e exóticos sob variadas formas, d ispondo de frio Industrial e podendo ou não 

dispor de instalações para aproveitamento de subprodutos não comestíveis. 

§2• Entende-se por Fábrica de Produtos Cárneos o estabelecimento dotado de

Instalações, equipamentos e utensílios adequados para recebimento, manlpulaçllo, 

e laboração, acondicionamento e conservação de produtos cárneos para flns de
industrialização com modificação de sua natureza e sabor, das diferentes espécies de

abate, aves doméstlcas1 animais silvestres e exóticos e, em todos os c.asos, seja dotado de· 

Instalações de frio industrial, podendo ou não dispor de instalações para aproveitamento 
de produtos não comestlvels . 

§3• Entende-se por Entreposto de Carnes o estab leclmento dotado de Instalações, 

equipamentos e utensílios adequados para recebimento, desossa, acondicionamento, 
conservação pelo frio e distribuição de carnes e derivados das diversas espécies de abate, 

aves domésticas, animais exóticos e silvestres e , em todos os casos, seja dotado de 

Instalações de frio industrial, podendo ou não d ispor de instalações para Industrialização 

de produtos comestíveis e aproveitamento d e produtos não comestíveis. 

Art. 20 Os estabelecimentos de pescado são classificados em: 

1 - Entreposto de Pescado e Derivados; 

li - Fábrica de Produtos de Pescado; 

§1• Entende-se por Entreposto de Pescado e Derivados o estabelecimento dotado de 

dependências, Insta lações e equipamentos adequados ao recebimento, lavagem, 

manipulação, fracionamento, acondicionamento, frigorlflcação, estocagem, d istribuição 
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ou comercialização do pescado e derivados, dispondo ou não de lnstalaçl:Ses para o 

aproveitamento de produtos não comestíveis. 
§2• Entende-se por Fábrica de Produtos d e Pescado, o estabelecimento dotado de 

dependências, instalações e equipamentos adequados, dependendo do tipo de produto a 

ser elaborado, para recepção, lavagem, p reparação, transformação, acondicionamento,. 
frlgorlflcação, conservação, armazenamento, d istribuição e comercialização de produtos 

de pescado e seus derivados e dispondo ou não de Instalações para o aproveitamento de 

produtos não comestlvels. 

Art. 21 Os estabelecimentos de ovos são classificados em : 
1 - Granja Avícola; 

li - Entreposto de Ovos; 

Ili - Fábrica de Produtos de Ovos. 

§1V Entende-se por granja avícola o estabelecimento destinado a produção, classificação,. 

acondicionamento, identificação e expedição de ovos em naturez:a, oriundos da própria 

granja , podendo a classificação ser facultativa quan do tal atividade for realiz:ada em 

Entreposto de ovos. 

§21iil Entende-se por Entreposto de ovos. o estabelecimento destinado ao recebimento .. 

classificação. acondicionamento, Identificação e d istribuição de ovos em natureza .. 
facultando-se a operação de classificação para os ovos que chegam ao entreposto já 

classificados, acond icionados e identificados. 

§31l Entende-se por Fâbrica de Produtos de Ovos. o estabelecimento destinado ao 

recebimento, Industrialização, acondicionamento, Id e ntificação e d istribuição de produtos 
de ovos. 

Art. 22 Os estabelecimentos de leite são classificados em; 

1 - Posto de Refrigeração; 
li - Granja Leiteira; 

Ili - Usina de Beneficiamento; 
IV - Fábrica de Latlclnios; 

A rt. 23 Os estabelecimentos de produtos das abelhas são classificados em 

: 1 - Apiários; 

li - Entrepostos de mel e cera de abelhas . 

§11iil Entende-se por " Apiário"., o estabeledmento destinado a produção, extração .. 

industrialização, classificação e estocagem do mel e seus derlvados. 
§2v Entende-se por .,..Entreposto de Mel e Cera de abelhas .... , o estabelecimento destinado 

ao recebimento., classificaç.ão e industrializar;ão do mel, cera de abelhas e demais 

produtos apícolas. 

CAPÍTULO V DO REGISTRO DE ESTABELECIMENTO 
Art. 24 Apresentados os documentos ex igidos na lei , o Serviço de Inspeção MunicipaC 

procederá vistoria do estabeleclmento para apresentação do competente laudo. 

§ 12 Satisfeitas as exigências fixadas no presente regulamento., o Serviço de Inspeção 

Municipal autorizará a e~pedlç~o de "TÍTULO DE REGISTRO", constando do mesmo o 
número do registro. nome da firma e outros deta lhes necessários. 
§ 22 Caberá a Secretaria Municipal de Agrlcu ltur..i a cobrança da taxa para registro e 

renovação anual, nos termos d a Lei ntiil 0000/2019, art. 11, em critérios e va lores a serem 

definidos pelo E~ecutlvo Municipal . 
Art. 25 A venda, arrendamento. doação ou qualquer operação que resulte na modificação 

da razão socia l e ou do responsável legal do estabelecimento industrial, bem como 

qualquer modificação que resulte na alteraç3o do regist r o deve., necessariamente, ser 

comunicada ao S.I.M, bem como encaminhada tod a a documentação probatória para 
modificação do registro. 

CAPÍTULO VI DO REGISTRO DOS PRODUTOS 

Art. 26 O registro de produto será requerido junto ao S.I .M . através de requerimento com 

os seguintes documentos: 

1 - Memorial descritivo do processo de fabricação do produto, em 2 (duas) vlas, conforme 
modelo fornecido pelo 5.1.M.; 

li - Lay out dos rótulos a se rem registrados. em seus diferentes tamanhos, em 2 (duas), 
vias. 

Art. 27 Cada produto registrado terá um número próprio que constará no seu rótulo. 

Art. 28 Os estabe lecimentos só poderão ut i lizar ró t u los devidamente aprovados pelo 

S.I.M . 
§19 Os rótulos obedecerão às legislações espec ificas de rotulagem. 

§21il Os rótulos só devem ser usados para os produtos a que tenham sido destinados não 

podendo efetuar qua lquer modificação em seus dizeres, cores ou desenhos sem prévia 
aprovação. 

Art. 29 Nenhum rótu lo, etiqueta ou selo pode ser aplicado escondendo ou encobrindo,. 

total ou parcia lmente, dizeres de rotulagem e G1 ident ificação do registro. 

Art. 30 Qualquer modificação,. que Implique em alteração de identidade, qualidade ou 

tipo do produto de origem animal, deverá ser previamente solicitada ao S.I.M . ., podendo 

ser mantido o número de registro anter-lormente concedido. 

CAPÍTULO VII DO ESTABELECIMENTO, DAS INSTALAÇÕES, EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS 
SEÇÃO IDOS ESTABELECIMENTOS E DAS INSTALAÇÕES 

Art. 31 Os estabelecimentos deverão garantir que as operações possam realizar-se 

seguindo as Boas Práticas de fabricação, desde a chegada da matéria-prima até a 
expedição do produto alimentlclo. 

Art. 32 O estabelecimento deve possuir sistema de controle de entrada e saída de 
produtos. constando obrigatoriamente: 

1 - Data, quantidade, natureza e procedência das matérias- primas, ingredientes, 

embalagens e rótulos utilizados na industrialização dos produtos alimentícios; 

l i - Data, quantidade, saída e des.tinação dos produtos alimentícios. 

§1• o registro poderá ser feito em sistema digital ou manual através de livros de controle, 

ambos com valor fiscal. 

§2• Este sistema deverá ficar a disposição do agente de fiscalização . 

Art. 33 Os estabelecimentos dever:io reunir as seguintes condições: 

1 - Situados em zonas isentas de odores indese jáve ís, lixos, objetos em desuso., animais. 

insetos e de contaminantes ambientais como fumaça e poeira; 

li - Devem ser localizados em áreas que não estejam sujeitas a inundação; 

Ili- O ambiente interno deve ser fechado, com os banheiros e vestiários separados; 

IV - As Instalações deverão ser construídas com materiais resistentes a corrosão, que 

possam ser limpos com facilidade e deverão estar providas de meios adequados para o 

fornecimento de água fria ou fria e quente em quantidade suficiente; 

V - As áreas para recepção e depósito de matér ias-primas, Ingredientes e embalagens 

devem ser separadas das áreas de produção, armazenamento e expediç:lo de produto 

final; 

VI- As áreas de armazenamento e expedição deverão garantir condições adequadas para 

a conservação das embalagens e características de Ident idade e qualidade do produto; 

VII - O piso deve ser de material resistente ao impacto, Impermeáveis, laváveis e 

antiderrapantes, não podem apresentar rachaduras e devem facilitar a limpeza e 
desinfecção; 

VIII - O sistema de drenagem deve ser dimensionado adequadamente, de forma a impedir 

o acumulo de resíduos e os ralos com slfões e grelhas colocados em locais adequados de 

forma a facilitar o escoamento e proteger contra a entrada de insetos; 

IX - Nas áreas de manipulação de al imentos as paredes deverão ser lisas, de cor clara, 

construídas e revestidas de materiais não absorve ntes e laváveis; 

X - Os ângulos entre as paredes, as paredes e os pisos, e as paredes e o teto deverão ser 
de fácil limpeza; 

XI - A ventilação em todas as dependê ncias deve ser suficiente, respeitadas as. 

pecu liaridades de ordem tecnológica cabíveis; 

XII - O estabelecimento deve dispor de luz abundante, natural ou artificial; 

XIII - Possuir janelas e basculantes providos de proteções contra pragas e em bom estado, 
de conservação; 

XIV - As portas e janelas deverão ser constru idas de material não absorvente e de fácil 

limpeza, de forma a evitar o acúmulo de sujidades; 

XV - Paredes com pé-direito de no m/nimo 3(três) metros, sendo que serão admitidas 

reduções desde que atendidas as condições de iluminação, ventllaç:lo e a adequada 

instalação dos equipamentos, condizentes com a natureza do trabalho; 

XVI - A água deve ser potável, encanada sob pressão em quantidade compatível com a 

demanda do estabelecimento, cuja fonte, canalização e reservatório dever:lo estar 
protegidos para evitar qualquer tlpo de contaminação 

; XVII - A hlgienização dos estabelecimentos, instalações, equipamentos, utensílios e 

recipientes deverá ser realizada através de água quente, vapor ou produto químico 

adequado; 

XVIII - Os estabelecimentos deverão dispor de um sistema eficaz de evacuação de 

efluentes e águas residuais, o qual deverá ser mantido, a todo momento, em bom estado 

de funcionamento e de acordo com o órgão ambiental competente; 

XIX- Deverão existir instalações adequadas para a limpeza e desinfecção dos utenslllos e 
equipamentos de trabalho; 

XX - D ispor de fonte de energia compatível com a necessidade do estabelecimento. 

SEÇÃO II DOS EQUIPAMENTOS E UTENSÍLIOS 

Art. 34 Os equipamentos e utensílios deverão atender às seguintes condições : 

1 - Todos os equipamentos e utensílios nas áreas de manlpulaç:lo devem ser de materiais 
que não transmitam e/ou liberem substâncias tóxicas, odores, sabores, e sejam não 

absorventes, resistentes à corrosão e capazes de resi st i r às operações de hlglenlzação; 

li - As superflcles deverão ser lisas e isentas de imperfeições (fendas, amassaduras, etc.) 

que possam comprometer a higiene dos al imentos ou ser fonte de contamínação; 

Il i - Todos os equipamentos e utensílios deverão estar desenhados e construídos de modo 

que assegurem uma completa higienização; 

IV - Todos os equipamentos deverão ser utilizados, exclusivamente, para as finalidades h 
quais se destinam; 

V - Os recipientes para materiais não comestíveis e resíduos deverão ter perfeita vedação, 
ser construidos de material não absorvente e res istente que facilite a limpeza e eliminação 
do conteúdo; 

VI - Os equipamentos e utensílios empregados para materiais nao comestlveis ou resíduos 

deverão ser marcados com a rndlcação do se u uso e não poderão ser usados para 

produtos comestíveis; 

Art. 35 Nos estabelecimentos não será permitido apresentar, guardar, estocar, armazenar 

ou ter em depósito, substâncias que possam corromper, alterar, adulterar, falsificar, 

avaria r ou contaminar a matéria -prima, os ingred ientes ou os produtos alimendclos. 

CAPÍTULO VIII DAS CONDIÇÕES HIGl~NICO-SANITARIAS SEÇÃO I DAS INSTALAÇÕES E 
EQUIPAMENTOS 

Art. 36 Todas as instalações, equipamentos e instrumentos de trabalho devem ser 

mantidos em condições de higiene antes. durante e após a elaboraçllo dos produtos 
alimentícios. 
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Art. 37 Imediatamente após o té:rmino da jornada de trabalho, ou quantas vezes for 

necessár io. deverão ser rigorosamente l impos o chão, os condutos de escoamento de
água, as estruturas de apoio e as paredes d as áreas de manipulação. 

A rt. 38 O reservatórlo de água deverá ser h igienizado com intervalo máximo de 6 (seis) 

meses. 
Art. 39 O s e quipame ntos d e conservação dos ali m entos d e vem atender às condições de 

funcionamento, higiene, iluminação e ci rcu lação de ar, devendo ser higienizados sempre 

que necessário ou pelo menos uma vez por ano. 
A rt. 40 Todos os produtos d e h igienização devem ser aprovados pelo ôrgão de saúde: 

competente, identificados e guardados em local adequado1 fora das áreas d e: 

armazenagem e manlpulação dos allmentos. 

Art. 41 Os vest iá r ios, sanitários, banheiros, as v ;as de acesso e os pátios que fazem parte 
da área industria l dever3o estar permanentemente limpos. 

Art. 42 Os subprodutos deverão ser armazenados de maneira adequada, sendo que,. 

aqueles resu ltantes da elaboração que sejam ve ícu los de contaminação deverão ser 

retirados das áreas de traba lho quantas ve zes fo rem necessárias. 

Art . 43 Os resíduos deverão ser retirados das á reas de manipu lação de alimentos e d e: 

outras áreas de trabalho, sem pre que for necessário, sendo obrigatória sua retirada ao 
menos uma vez por dia . Parágrafo único. Imediatamente depois da retirada dos resíduos; 

dos recip ientes utili2ados para o armatename nto. todos o s equipamentos que tenham 

entr'ado e m contato com e les deverão se r h ig ien izados. 

Art . 44 ~ proibida a presença de an imais nos arredores e interiores dos estabelecimentos. 

SEÇÃO li DA HIGIE.NE PESSOAL 

A rt. 45 Os manipuladores devem 
: 1 - Ter asseio pessoa l, manter as unhas cu rtas; 

li - Usar cabelos p reso s e protegidos com touca; 

Ili - Lavar cuidadosamente as mãos a ntes e após manipular os alimentos; após qualquer 

Interrupção da ativ idade; a pós tocar materiais contaminados e; sempre que se f izer 

necessário; 

IV - N ão fumar nas depe ndê n cias do estabelecim ento; 

V - Proteger o rosto ao tossi r ou espirrar; 

V I - N ã o comer e mascar chicletes nas á r eas de manípulaç.ão dos alimentos; 

VII - Evitar t odo ato que possa d ireta ou Indiretamente contaminar os alimentos; 

Art. 46 Se houver a opçã o p el o u so de luvas e máscaras estas deverão ser mantidas em 

perfeitas condições de limpeza e h igiene. bem como, d everã o ser trocada s diariamente, 

ou sempre que se f izer necessárfo. Parágrafo ünico. O u so das luvas não dispensa o 

ope rário da obrigaçtlo de lavar as mãos sempre que se fize r n e ce ssário . 

CAPITULO IX DO PROCESSAMENTO, BENEFICIAMENTO E EMBALAGENS 

Art . 47 Todas as ope rações do processo de produçao deverão realizar-se em condições 
que e xclu am toda a posslbllldade d e contaminação químlca, f ísica ou m lcroblo lóglca que 
resu lte em deterloraç~o ou prolife raça o d e mic ro organismos patogênicos e causadores de 

putrefação. 
Art. 48 Toda águ a utillzada no estabeleclmento deverá ser potável. 

Art . 49As maté r ias-prim as ou in g re d ientes u t ilizados na elaboração dos produtos 
alimentícios d e verão @star llmpos e em boas cond ições higlênico-.sanltárias. 

Parágrafo Único. A s m atér-ias- primas ou ine:redlentes de'Ver.ao ser Inspecionados antes de 
seguirem p ara a Industria lização . 

Art_ 50 As m até r ias-primas. Ingredientes ou produtos alimentícios lndustrlallzados,. 
armazenados, guardados ou tran:sportados d e vem estar' d entro do p razo de validade. 
Art . Sl Todo o material e mpregado no processo de e mbalagem de alimentos deverá ser 
armazenado e m loca l d estinado a esta flnall dade e em cond tções de sanidade e limpeza~ 

Art . 52 As embalagens devem ser utilizadas p ara o s f ins a que se destinam, de acordo com 
o aprovado pelo órgão competente. 
Art. 53 ~ proibida a reu tlllzação de embalagens. 

Art_ 54 Todos o s produtos atlm entícfos devem ser emba lados de forma a garantir a suai 
inviolabilidade. 

A rt. 55 O transporte d e produtos deverá ser efetuado e m v eículos fechados ou cobertos. 
em condições d e manter a qualidade dos mesmos. 

CAPITULO X DA IDENTIDADE E QUALIDADE DOS PRODUTOS ALIMENTfCIOS 

Art. 56 O s produtos allmentlclos devem atender aos reg u lamentos técnicos de identidade· 
e qualidade, p adrões microbiológicos e de ad itivos a limentares e coadjuvantes de 
tecnologia de fabricação , e outras leglslaçaes p ert:inent:@s. 

A rt. 57 O controle sa n itário dos anim ais deverá seg u ir o rre ntação do órgão oficial de 
defesa sa n itá r ia animal do Estado. 

CAPITULO XI DA ROTULAGEM SEÇÃO I DA ROTULAGEM EM GERAL 

Art. 58 Além de outras exigências pre v istas n e ste Regu lamento ou em legislação 
específica, o s rótulos devem obrigatoriamente conter, d e forma clara e legível, as 
seguintes Indicações: 

1 - Nome verdadeiro do produto em caracteres d estacados, com no m ín imo 1/3 (um 
t erço) da maior in scr içao do rótulo, uniformes em corpo e cor, sem Intercalação d e 
desenhos ou outros d izeres; 

li - M arca com ercial ou nome fantasia do pr"oduto; 

111 - Razllo socia l ou nome do produtor; 

IV - CNPJ ou CPF, nos casos em que couber ; 

V - Categoria do estabelecimento, d e acordo com a classificação p rev ista neste· 

regulamento; 

VI - Endereço completo do estabe lecimento produtor: 

VII - Carimbo oficial da Inspeção Municipa l; 

VIII - Data da fabricação, p razo de validade e id entificação do lote; 

IX - Lista de Ingredientes em ordem decrescente de quantidade, sendo o s aditivos citados. 

pelo nome ou número de Sistema Internacional de Numeração - INS e função tecnológica; 

X - Indicação do número de registro do produto n o S.I.M.; 

XI - Identificação da origem; 

XII - Conservação do produto; 

XIII - Conteúdo líquido, conforme legislação do órgão competente. 

§1• Os produtos cuja validade varia segundo a temperatura de conservação devem ter a, 

Indicação da conservação doméstica e m fu nção da t mperatura d e armazenamento. 

§2• A Identificação do produto alimentício registrado, constante do Inciso X deste artigo,. 

deverá ser real izada pela seguinte expressão: "Produto registrado no 5.I.M . sob o 
número ... n ; 

Art. 59 O tamanho das letras e números da rotu lagem obrigatória não pode ser inferior a 

01 (um) mm, sendo que as indicações d e conteúdo líquido seguirão os padrões. 
m etrológico s vigentes . 

Art. 60 Somente podem ser utilizadas denominações de qualldade quando tenham sido 

estabelecidas as especificações correspondentes para um determinado alimento, por 
melo de um regulamento técnico específico. 

Art. 61 Nenhuma informação contida nos rótu los poderá levar o consumidor a equívocos, 
ou enganos . 

Art. 62 No caso de produtos expostos ao consu mo sem qualquer proteção além de seu 

envoltório ou casca, a rotulagem será fe ita por m eio de rótulo Impresso em papel ou 

outro material resistente que possa ser preso ao produto como forma de identificação. 

Art. 63 Os rótulos devem segu ir as normas determinadas pela Agência Nacional de 
Vigilância Sanitá ria - ANVISA. 

Art. 64 No caso de cancelament o d e registro ou fechamento do estabelecimento, fica a 

firma responsável obrigada a Inutilizar os rótu lo s existentes em estoque. 

Art. 65 A observância das exigênc ias de rotu lagem contidas neste regulamento, não 

desobriga o cumprimento das dem ais legislações municipais, estaduais e federais de 

rotulagem. 

SEÇÃO li DOS CARIMBOS DE INSPEÇÃO E SEUS USOS 

Art. 66 O cadmbo o ficial da inspeção municipal é a garantia que o estabelecimento se 

encontra devidamente registrado no 5.1.M ,. 

CAPÍTULO XII REINSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÃRIA DOS PRODUTOS DE ORIGEM 

ANIMAL 

Art. 67 Os produtos de origem animal d evem ser reinspecionados tantas vezes quanto 

necessá r io , antes de serem e )(ped ido s pela fâbrica para o consumo. 

§ 1• Os produtos e maté rias-primas que nessa reinspeção forem j ulgados impróprios para 
o consumo devem ser d estinados ao aproveitam ento como subprodutos Industriais 

derivados n ã o comestíveis a alimentação ,:1n imal, d rpois d e retiradas as marcas oficiais e 

submetidos a desnaturação se fo r o caso. 

§ 2• Quando os produtos e matérias-pr imas ainda permitam aproveitamento condicional 

ou beneficiamento, a Inspeção Municipal deve autorizar que sejam submetidos aos 

processos apropriados, reinspe cionandos-os antes d a lib eração. 

Art. 68 Na re inspeção de carne em na tureza ou co n servada pelo frio, deve ser condenada 

a que apresente qualquer alteração que faça suspeitar processo de putrefação, 

contaminação biológica, química ou lndlclos de zoonoses. 

CAPÍTULO XIII DAS ANÁLISES LABORATORIAIS 

Art. 69 O 5.1.M. coletará amostras de matér ias-primas, Ingredientes e produtos, 

alimentícios para exames laboratoria is f ísico-químicos e m lcroblológlcos, sempre que 

julgar necessário. 

Art. 70 No caso de discordância do resu ltado, o interessado deverá comunicar que 

realizará a análise da contraprova em seu poder, d entro do prazo de 02 (dois) dias úteis. 

da data da ciência do resultado. 

§1' Para fins d e contraprova, o laboratório d eve ser credenciado pe lo Ministério da 

Agricultura Pecuária e Abastecimento - MAPA, para a anállse da amostra em questão, e· 

adotar os métodos oficiais de análise . 
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§2. Comprovada a violação ou o mau esta do de conservação da amostra de contraprova, 
seu resultado será desconsiderado, sendo mantido o resultado da análise de fiscalização 
que será considerado o definitivo. 

§4• A não realização da análise da contraprova sob a guarda do interessado implicará a 

aceitação do resultado da análise de fiscal ização. 

§s• A realização da análise de contraprova em poder do interessado não resultará em 
qualquer custo ao S.I.M. 

Art. 71 Nos casos de análises fiscais de produtos que não possuam Regulamentos Técnicos 
ou legislações específicas, permite-se o seu enquadramento nos padrões estabelecidos 

para um produto similar. 

CAPÍTULO XIV DAS INFRAÇÕES 

Art. 72 Consideram-se infrações. para os e f e itos d este regulamento: 

1 - Realizar atividades de elaboração/Industria lização. fracionamento, armazenamento e 
transporte de produtos de origem animal sem inspeção oficial; 

li - lndustriallzarl comercializar, armazenar ou transportar matérias-primas e produtos 

alimentícios sem observar as condições higiên ico-sanitárias estabelecidas neste 
regulamento; 

Ili - Elaborar e comercializar produtos em desacordo com os padrões hlglênlcosanltárlos, 
físico-químicos, microbiológicos e tecnológicos estabelecidos por legislações federal, 

estadual ou municipal vigentes; 

IV - Industrializar, armazenar, guardar ou come rcial izar matérias-primas, ingredientes ou 

produtos alimentícios com data de validade vencida ; 

V - Transportar matérias-primas, ingrediente s ou produtos alimentícios com data de 

validade vencida. salvo aqueles acompanhados de documento que comprove a 
devolução; 

VI - Apresentar instalações. equipamentos e inst rumentos de trabalho em condições 

inadequadas de higiene antes. durante ou após a e laboração dos produtos alimentícios; 

VII - Industrializar ou comercializar matérias- primas ou produtos alimentícios falsificados 

ou adulterados; 

VIII - Realizar ampliação. remodelação ou construção no estabelecimento registrado sem 
prévia aprovação das plantas pelo S.LM .; 

IX - Vender, arrendar1 doar ou efetuar qualquer operação que resulte na modificação da 
razão social e ou do responsável legal do estabelecimento Industrial , bem como qualquer 

modificação que resulte na alteração do reg ist ro sem comunicar ao S.I.M.; 

X - Não possuir sistema de controle de entrada e saída de produtos ou não mantêlo 

atualizado; 

XI - Não dlsponlblllzar o acesso ao sistema d e controle de entrada e salda de produtos 

quando solicitado pelo S.LM .. 

XI 1 - Utilizar rótulos ou embalagens que n ão tenh arn sido previamente aprovados pelo 
S.I.M.; 

XIII - Modificar embalagens ou rótulos que tenham s.ldo previamente aprovados pelo 

S.I.M .; 

XIV - Reutilizar embalagens; 

XV - Aplicar rótulo, etiqueta ou selo escondendo ou encobrindo, total ou parcialmente, 
dizeres da rotulagem e a identific.açao do registro no S. I.M.; 

XVI - Apresentar nos estabelecimentos odores inde sejáveis1 lixos, objetos em desuso, 

animais, insetos e contaminantes ambientais como fu maça e poeira; 

XVII - Realizar atividades de industrialização em estabelecimentos em mau estado de 

conservação, com defeitos. rachaduras. trincas, buracos, umidade, bolor, descascamentos 
e outros; 

XVIII - Utilizar equipamentos e utensílios que n~o atendam tis condições especificadas. 
neste regulamento; 

XIX - Utilizar redpientes que possam causar a contaminação dos produtos alimentícios; 

XX - Apresentar as instalações, os equipamentos e os instrumentos de trabalho em 

condições Inadequadas de h igiene, antes, dura nte ou após a elaboração dos produtos 
allmentíclos; 

XXI - Uti lizar equipamentos de conservação dos al imentos {refrigeradores, congeladores, 
câmaras frigoríficas e outros) em condições inadeQuadas de funclonamento, higiene, 
i luminação e circulação de ar; 

XXII - Apresentar, guardar. estocar. armazenar ou ter em depóslto1 substâncias que 

pos.sam corromper, alterar. adulterar, falsificar, avari ar ou contaminar a matéria-prima, os 
ingredientes ou os produtos alimentícios; 

XXIII - Utilizar produtos de hlgieni2..ação não aprovados pelo órgão de sal.Jde competente; 

XXIV - Possuir ou permitir a permanência de animais nos arredores e ou Interior dos 
estabelecimentos; 

XXV - Deixar de realizar o controle adequado e periód ico das pragas e vetores; 

XXVI - Permitir a presença de pessoas e funcionários, nas dependências do 
estabelecimento. em desacordo com o dispo sto na Seção li do Capítulo VIII deste 
regulamento; 

XXVII - Possuir manipuladores trabalhando nos estabelecimentos sem a devida 

capacitação; 

XXVIII - Deixar de fazer cumprir os critérios de h ig iene pessoal e requisitos sanitários a 

que alude o na Seção li do Capítulo VIII deste reculam ento; 

XXIX - Manter funcionários exercendo as atividades de manipulação sob suspeita de 

enfermidade passivei de contaminação dos a lime ntos, ou ausente a liberação médica; 

XXX - Uti lizar água não potável no estabelecimento; 

XXXI - Não assegurar a adequada rotat iv idade dos estoques de matérias-primas, 
ingredientes e produtos alimentícios; 

XXXII - Desacatar, obstar ou dificultar a ação f iscalizadora das autoridades sanitárias 
competentes no exercício de suas funções 

; XXXIII - Sonegar ou prestar informações Inexa tas sobre dados referentes à quantidade, 

qualidade e procedência de maté rias-p r imas e produtos alimentícios, que direta e 
Ind iretamente interesse à fiscalização do S.I.M .; 

XXXIV - Desrespeitar o termo de suspensão e/ou interdição Impostos pelo S.I.M . 

Art. 73 As Infrações classificam -se em leve, grave e gravíssima. 

§1 • Considera-se infração leve: aquelas em que o infrator seja beneficiado por 
circunst.ãncia atenuante; 

§2• Considera-se Infração grave: aquelas em que for verificada uma circunstância 

agravante; 

§3 • Considera-se infração gravíssima : aquelas e m que seja verificada a ocorr~ncla de duas 

ou mais circunstâncias agravantes. 

DA ADVERTtNCIA 

Art. 74 A advertência será cablvel nas segu intes cond ições: 

1 - O infrator ser primário; 

li - O dano puder ser reparado; 

Ili - A infração cometida não causar prejuízo a terce i ro s; 

IV - O infrator não ter agido com dolo ou má-fé; 

V - A Infração ser classificada como leve. Parágrafo único. A pena a que se refere o caput 
poderá ser aplicada sem prejuízo das d em ais sançõ es p r evistas neste regulamento. 

DA MULTA PECUNIÃRIA 

Art. 75 A multa será de l(um) a 1000 (um m il ) VRTE (Valor de Referencia do Tesouro 
Estadual), sendo aplicada em dobro quando da re incidência. obedecendo a seguinte 
gradação: 

1 - De 01 (um) até 150 (cento e cinqüenta) VIHE, nas Infrações leves ou casos de Já ter 
sido aplicada ao Infrator sanção de advertência ; 

li - De lSl(cento e cinqüenta e um) até 500 (qu inhentos) VRTE. nas Infrações graves; 

Ili - De 50l(qulnhentos e um) até 1000 (um mil) VIHE, nas Infrações gravíssimas. 

§19 A aplicação da multa não Isenta o infrator do cumprimento das exigências impostas 

no ato da fiscalização. 

§2• O agente fiscalizador estipulará, no ato da f iscalização, prazo necessário para 
adequação às exigências legais. Findo este pra,o o não cumprimento das exigências 
estabelecidas Implicará na suspensão das atividades ou interdição do estabelecimento. 

DA APREENSÃO, INUTILIZAÇÃO E DESTINO 

Art. 76 As matérlas-primas1 os produtos a limentícios, subprodutos, ingredientes, 

embalagens, rótulos. utensilios e equipamentos que não estiverem de acordo com este 

regulamento serão ,;1preendidos e/ou inutil i zados . 

Art. 77 Estão sujeitos à apreensão, podendo ou não, ser Inutilizados: 

1 - Matérias-primas, subprodutos, Ingredientes e produtos alimentfclos que: 

a) Sejam destinados ao comércio sem estar reg istrado nos órg·ãos competentes, salvo os 

produtos de estabelecimentos sob regime de inspeção federal ou registrados nos órgãos 
competentes da saúde e os dispensados d e registro; 

b) Se apresentem danificados por umidade ou fer mentação, rançosos, de caracteres 

físicos ou organoléptlcos anormais, contendo quaisquer sujidades ou que demonstrem 

pouco cuidado na manipulaçã01 elaboração, preparo, conservação ou acondicionamento; 

c) Forem adulterados ou falsificados; 
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d) Se apresente m com pote ncial t óxico o u noci vo à "Saú de; 

e ) N ão est iv e r e m a d equados às cond ições h ig iê n ico-san itár ias pre v istas neste 
r egu lam e nto. 

li -Rótulos e e mbalage n s, onde: 

a) N ão houve r a provação do S. I.M . para o uso; 

b) Divergirem dos aprovados no ato do cada st ro . 

Ili - Utensfllos e/ou equtpam e ntos que: 

a) Fore m uti l izados p a ra f i n s dive r sos ao que se dest ina ; 

b) Estive r e m dani f icados1 a variados o u que ap resent e m condições hlgl~n lcosanlt~rlas. 

insatisfatór-las. 

§lll Os bens e produtos apreendidos p ela fiscalizaçã o poderã o se r doados a e ntidade sem 

fi ns lucrativos. ou ter qual quer outra d e st i n aç ã o a cri tér io do S .1.M. 

§2il Os p r odutos a llmentíclo s , as matérias-p rima s. os ingredientes e subprodutos que 

vi siv elm ent e se encontrare m impróprio s pa r a industr la ll za çã o e ou consumo e não for 

possível qualque r a prove i t .a mento se rã o i m e diatame nte lnutll ízados pela flscallzação .. 

Independentemente de análise laboratoria l e c o ncl u sã o do processo adml n lstr·atívo, nao 

cabe ndo aos proprietários qualquer tipo de lnden lza ç.ão . 

§32 Os produtos altment(c io sl as matêrias- p ri m as. os ingred ientes e subprodutos 

apreend idos pela fiscalizaçã o que necessitare m d e análise laboratorial, cuj o prazo de 

val idade permita o aguardo do r e sultado1 ficarão sob a gua r-da do proprietá r io e somente 

serão Inutilizados a pós confi rma da a condenação e caso n ão possam d e qua lquer forma 

ser a provei tados. A l nutillzaçã o se d a r á inde p e ndente mente da concl us5io do p roce sso 

a dmfn lstra t ivo1 não cabe ndo a o s p r oprietários q u alq u e r t ipo d e Indenizaçã o . 

§42 O s produtos allmentlclos que n ã o possu írem cad astro nos órgã os competentes serão 

a preendidos seguidos d e pront a Inutiliza ção , in d e p endente de aná lise fl scal. n ã o cabendo 

aos pr-oprietário s qualquer t ipo d e Inde n izaçã o . 

§Sil Os rótulos, embalagens1 utensílio s e e qu i p amentos que fore m apreendidos pela 

fisca lização f icarão sob a guard a do proprietário, e t er;j o su a destinaçã o definida somente 

a pós conclusão do processo admin istr ativo, pode ndo ser lnutlllzados ou ter outra 

d est inaçã o a crité r io do S . I.M . 

DA SUSPENSÃO E INTERDIÇÃO 

Art. 78 A suspe n são das ativid ad es do est abcleciman co ser-á a plica da nos c aso s da infração 

cons isti r r isco ou a meaça d e n a turez a h igiê n ico -san itá ria possíveis de sere m sanadas. 

§ 10 A s u spensão será levanta da d e p o is d e con st atado o atend im e nto d as exig~nclas que 

motiv aram a sa n ç:io. 

§2V Se a suspen são do estabelecimen t o n ão fo r levantada no p razo d e 6 (seis) m eses, o 
regist r o será ca n celado de o f íc io pe lo S . I. M . 

A rt. 79 A interdíçJo do estabeleci m ento ~ rá .-pl icada no caso d e fa lsificação ou 

adu lteração d e m a t é r ias-p r imas, Ingred ie ntes o u produ t o s alim e ntícl o s, o u q ua ndo se 

v erificar a inexi st ência d e co n d ições h ig iênico- sanitãrias adequa d as a o seu f uncio n ame nto 

ou n o caso d e e mbaraço d a ação fisca lizadora . 

§1~ A in t erd ição p o d erá se r lev antada depoi s de consta t a do. em rei n s p eção comple ta. o 

atend im ento das exigên cias q ue motivaram a s.a nção . §21iil' Se a d esint erdição do 

estabeleciment o n ão ocorrer no prazo d e 6(sc-is) 'Ylieses . o reg istro será cancelado d e 

ofício pelo S. I .M . 

A r t . 8 0 As sanções con stantes desta seçào serão aplicad as pe la autoridade fisca lizadora e 

la v rados e m t ermos p rópr io s. 

Art . 81 As sanções adm i n istr'ativ as, co n st n te s neste regu la m ento 1 ser ão aplic a d as sem 

p rej u ízo d e outras que , por lei, possam ser i m post a 4> p or a utorld a d ê d e saúde públi ca ou 

policia l. 

DA GRADAÇÃO DA PENA 

A rt . 82 Para a impos iç~o da p e na e sua grada ção. a autor"i d a d e com p e t e n te obse r-va r-á: 

l - A s ci r-cu n stância s aten uan tes e agrav antes; 

li - A grav id ade do fato. t e n do em v ista a s sua s c o n seqüências pa r a a orde m e con ômica e 

para a saüd e h umana ; 

Ili - Os a ntecedentes d o i n frator quanto ao cumorime nto d a$ n o r-mas d est e Decreto . 

A rt. 83 Para e f ei t o s d e grad ação da p ena1 considera se: 

1 - A te n ua n tes : 

a) A ação do Infrat o r n ã o t e r sido fundamenta l para c.1 consecuçã o do e v ento; 

b) O infra t or. por espont ânea vontade, procura f mir,orar ou re p arar as conseqüên cias do 

a t o lesiv o que lhe for- im p uta d o; 

e) se a fa l ta com etid a for de p eQ u e n a m onta : 

d) A f alta co m etida não contribuir para d ano à !'..)úde humana. 

11 - A g r-a v antes : 

a) Ser o infrator reincidente; 

b) Ter o infrator cometido a infração visando a obtenção de qualquer tipo de vantagem; 

e) Ter o infrator conhecimento do ato les ivo e deixar de tomar as providências 

ne cessárias a fim de evitá-lo; 

d) Coagir outro para execução material da infração; 

e) Ter a infração consequência danosa à saúde humana; 

f) Ter o infrator agido com dolo, fraude ou má-fé. 

CAPITULO XIV DAS SANÇÕES PENAIS E CIVIS 

Art. 84 Aquele que industrializa, comercializa . armazena ou transporta produtos 

alimentícios, infringindo as normas estabelecidas nas leis e nos seus regulamentos 

próprios, ficará sujeito a sanções pena is previstas no Código Penal Brasileiro e Lei das 

Contravenções Penais, bem como, a sanções civis. 

Art. 8S As infrações referidas no artigo anteri or são de Ação Penal Pública 

Incondicionada, cabendo ao M inistério Públ ico Estadual promovê-la. 

Parágrafo Único. Será admit ida Ação Penal Privada Subsidiária da Pública, se esta não for 

ajuizada no prazo legal, apl icando-se, no que couber, o disposto nos artigos 29 e 30 do, 

Código de Processo Penal. 

SEÇÃO Ili DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO 

Art. 86 O fiscal que lavrar o auto de infração deverá instruí-lo com laudo fotográfico e 
relatório circunstanciado, de forma minuciosa. sobre a infração e demais ocorrências, 

bem como de peças que o compõem, de forma a poder melhor esclarecer a autoridade 
que proferirá a decisão. 

Art. 87 O processo administrativo receberá pa recer jurídico sobre o seu embasamento 
legal ao caso concreto. 

Art . 88 Concluída a fase de instrução, o processo será submetido a julgamento em 
primeira instância pelo Chefe do Serviço de lnspeçao Munic ipal e em segunda instância ao 

Secretário Municipal de Agricu ltura . 

DOS ÓRGÃOS DE JULGAMENTO 

Art. 89 A defesa administrativa e o recu rso impugnado às penalidades impostas pelo 

presente regulamento serão julgados: 

1 - Em primeira instância por uma Comissão formada por representantes do S.1.M . 

li - Em segunda e última instância, o recurso será j ulgado por uma comissão formada por 
dois técnicos em inspeção, das áreas correl atas, e um representante da assessoria 

jurídica . 

§12 As comissões de primeira e segunda instâncias processarão os julgamentos na forma 

do seu regimento interno. 

§22 Os participantes da comissão de segunda instãncla não poderão, anteriormente, de 
forma alguma, ter se manifestado no processo. 

§32 Todos os participantes das comissões deverão ser servidores Municipais, estar no 

exercício de suas funções e ter formação em curso superior em uma das seguintes áreas: 
a) Advocacia; 

b) Medicina Veterinária; 

c) Nutricionistas; 

d) Outros profissionais de áreas afins que venham a compor a Equipe do S.I.M . 

CAPÍTULO XV DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 90 O produto da arrecadação das taxas e multas eventualmente impostas ficará 

vinculado ao órgão executor e será aplicado no fi nanciamento e aperfeiçoamento das 
atividades relacionadas. 

Art. 91 Os casos omissos serão detalhados por atos normativos do S.I.M .. 

Art. 92 Esta Lei entra em vigor na data de sua assinatura . 

SANTA FILOMENA- PI, 20 de abr il de 2021. 
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Prefeito Municipal 


